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STF – Repercussão Geral 
 

Tema 642 - Acórdão de Mérito Publicado – Paradigma RE 1.003.433 – Há 

Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Definição do legitimado para a 
execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas 
estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao 
erário municipal. 

Tese firmada: O Município prejudicado é o legitimado para a execução de 
crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de Contas estadual a 
agente público municipal, em razão de danos causados ao erário 
municipal. 

Data da publicação: 13.10.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 775 – Mérito Julgado – Paradigma RE 598.650 – Há Repercussão 

Geral  

Questão Submetida a Julgamento:  Competência da Justiça Federal para 
processar e julgar ação rescisória proposta pela União, na qualidade de 
terceira interessada, visando rescindir decisão proferida por juiz estadual. 

Tese firmada: Compete ao Tribunal Regional Federal processar ação 
rescisória proposta pela União com o objetivo de desconstituir sentença 
transitada em julgado proferida por juiz estadual, quando afeta interesses 
de órgão federal. 

Data do julgamento: 11.10.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 808 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 855.091 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Incidência de imposto de renda sobre 
juros de mora recebidos por pessoa física. 
 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=642&numeroTemaFinal=642&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=775&numeroTemaFinal=775&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=775&numeroTemaFinal=775&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


 

 

Tese firmada: Não incide imposto de renda sobre os juros de mora 
devidos pelo atraso no pagamento de remuneração por exercício de 
emprego, cargo ou função. 
 
Data do trânsito em julgado: 09.10.2021. 
 
Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 939 – Trânsito em Julgado – Paradigma RE 1.043.313 – Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de as alíquotas da 
contribuição ao PIS e da COFINS serem reduzidas e restabelecidas por 
regulamento infralegal, nos termos do art. 27, § 2º, da Lei n. 10.865/2004. 
 
Tese firmada: É constitucional a flexibilização da legalidade tributária 
constante do § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao 
Poder Executivo, prevendo as condições e fixando os tetos, reduzir e 
restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes 
sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao 
regime não cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função 
extrafiscal. 
 
Data do trânsito em julgado: 12.10.2021. 
 
Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 1130 – Mérito Julgado – Paradigma RE 1.293.453 – Há Repercussão 

Geral  

Questão Submetida a Julgamento:  Titularidade das receitas arrecadadas 
a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos 
pelos Municípios, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 
jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços. 

Tese firmada: Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a 
titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido 
na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e 
fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de 
bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da 
Constituição Federal. 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=808&numeroTemaFinal=808&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=939&numeroTemaFinal=939&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=


 

 

Data do julgamento: 11.10.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 
 

Tema 1175 – Mérito Julgado – Paradigma ARE 1.341.061 – Há 

Repercussão Geral com Reafirmação de Jurisprudência 

Questão Submetida a Julgamento:  Concessão do Adicional de 
Compensação por Disponibilidade Militar no percentual máximo previsto 
na Lei 13.954/2019 a todos os integrantes das Forças Armadas. 

Tese firmada: Não disponibilizada até o fechamento desta edição do 
Boletim NUGEPNAC.  

Data do julgamento: 15.10.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 
 

STJ – Recursos Repetitivos 

Tema 585 – Afetado: Possível Revisão de Tese – Paradigmas REsp 

1.947.845/SP, REsp 1.341.370/MT e REsp 1.931.145/SP 

 

Questão Submetida a Julgamento:  Proposta de Revisão de Entendimento 
firmado em tese repetitiva pela Terceira Seção relativa ao Tema 585/STJ, 
para fins de adequar a redação à hipótese de multirreincidência, com 
delimitação dos efeitos da compensação para ambas as espécies de 
reincidência (genérica e específica). 

Tese a ser revisada: É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência (Tese firmada pela Terceira Seção no julgamento do REsp 
1.341.370/MT, acórdão publicado no DJe de 17/04/2013). 

Data da afetação: 15.10.2021 

Link para o tema, clique aqui. 
 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1130&numeroTemaFinal=1130&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1130&numeroTemaFinal=1130&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1175&numeroTemaFinal=1175&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1175&numeroTemaFinal=1175&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1947845
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1947845


 

 

Tema 878 – Acórdão Publicado – Paradigma REsp 1.470.443/PR 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se a regra geral de incidência 
do imposto de renda sobre juros de mora, com foco nos juros incidentes 
sobre benefícios previdenciários pagos em atraso. 
 
Tese firmada: 1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de 
lucros cessantes, o que permite a incidência do Imposto de Renda - 
Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 
1.138.695 - SC; 2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso 
de verbas alimentares a pessoas físicas escapam à regra geral da 
incidência do Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, 
configuram indenização por danos emergentes - Precedente: RE n. 
855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do Imposto de Renda 
sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do 
campo de incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS.  
 
Data da publicação: 15.10.2021 
 
Link para o tema, clique aqui.  
 
 

Tema 1067 – Mérito Julgado – Paradigmas REsp 1.822.420/SP, REsp 

1.822.818/SP e REsp 1.851.062/SP 

Questão Submetida a Julgamento: Definição da tese alusiva à 
obrigatoriedade ou não de cobertura, pelos planos de saúde, da técnica 
de fertilização in vitro. 

Tese firmada: Salvo disposição contratual expressa, os planos de saúde 
não são obrigados a custear o tratamento médico de fertilização in vitro. 

Data do julgamento: 13.10.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1068 – Mérito Julgado – Paradigmas REsp 1.845.943/SP e REsp 

1.867.199/SP 

Questão Submetida a Julgamento: Definir a legalidade da cláusula que 
prevê a cobertura adicional de invalidez funcional permanente total por 
doença (IFPD) em contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1470443
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1822420


 

 

pagamento da indenização securitária à perda da existência independente 
do segurado. 
 
Tese firmada: Não é ilegal ou abusiva a cláusula que prevê a cobertura 
adicional de invalidez funcional permanente total por doença (IFPD) em 
contrato de seguro de vida em grupo, condicionando o pagamento da 
indenização securitária à perda da existência independente do segurado, 
comprovada por declaração médica. 

Data do julgamento: 13.10.2021. 

Link para o tema, clique aqui. 
 

Tema 1089 – Acórdão Publicado – Paradigmas REsp 1.899.407/DF, REsp 

1.899.455/AC e REsp 1.901.271/MT 

 
Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de se promover o 
ressarcimento do dano ao erário nos autos da Ação Civil Pública por ato 
de improbidade administrativa, ainda que se declare a prescrição para as 
demais punições previstas na Lei n. 8.429/92, tendo em vista o caráter 
imprescritível daquela pretensão específica. 
 
Tese firmada: Na ação civil pública por ato de improbidade administrativa 
é possível o prosseguimento da demanda para pleitear o ressarcimento do 
dano ao erário, ainda que sejam declaradas prescritas as demais sanções 
previstas no art. 12 da Lei 8.429/92. 
 
Data da publicação: 13.10.2021 
 
Link para o tema, clique aqui.  
 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1845943
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1899407


 

 

 
 

PROCEDIMENTOS PJE – SOBRESTAR E DESSOBRESTAR 

Temas que não ensejam sobrestamento. 

As situações dos temas com “acórdão de mérito publicado”, 
“cancelado” e com “trânsito em julgado” não comportam mais 
sobrestamento, salvo deliberação expressa em contrário.  

Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo Civil, uma vez 
“publicado o acórdão paradigma: 

(...) III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 
de jurisdição RETOMARÃO O CURSO PARA JULGAMENTO E 
APLICAÇÃO DA TESE firmada pelo tribunal superior”. 

Códigos para movimentação no PJe em caso de LEVANTAMENTO DO 

SOBRESTAMENTO:  
Por decisão do Magistrado Código 12067 – decisão de levantamento 

da suspensão ou dessobrestamento 

Por despacho do Magistrado: Código 12068 – despacho de 
levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento 

Por ato ordinatório do Assessor ou 
Diretor de Turma ou Vara 

Código 12066 – Cumprimento de 
levantamento da suspensão ou 
dessobrestamento. 

Códigos para movimentação no PJe para SOBRESTAMENTO:  
 
RECURSOS 
REPETITIVO 
(STJ) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 11975 – Suspensão ou 
sobrestamento por Recurso Especial 
Repetitivo  (+) n.° tema/controvérsia 

REPERCUSSÃO 
GERAL (STF) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 265 – Suspensão ou 
sobrestamento por Repercussão Geral 
(+) n.° tema/controvérsia 

INCIDENTE 
RESOLUÇÃO 
DE DEMANDAS 
REPETITIVAS – 
IDRD (TJDFT) 

Por decisão do 
Magistrado 

Código 12098 – Suspensão ou 
sobrestamento por Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas 
(+) n.° tema/controvérsia 

 


